
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 210545 - SP (2025/0023030-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : FLAVIA CRISTINA FRONTEROTTA SACCHI
ADVOGADOS : AGNES ARES BALDINI - SP099750

RODRIGO RAMÓN BEZERRA - SP251910

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM . CRIME CONTRA A ORDEMHABEAS CORPUS
TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL.
EXCESSO DE PRAZO. INQUÉRITO INSTAURADO EM AGOSTO
DE 2021. MOROSIDADE NO DESFECHO DAS INVESTIGAÇÕES.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve a
adoção de prazo razoável de duração do processo e a adoção de meios
que garantam celeridade da tramitação. No entanto, essa garantia deve
ser compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o
devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma
forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo. Tal
preceito constitucional, aplica-se aos inquéritos policiais e judiciais em
curso, evitando-se investigações eternas.
2. Neste caso, o inquérito policial foi instaurado em agosto de 2021,
visando apurar suposto crime de sonegação fiscal. Não obstante os
argumentos apresentados pelo  estadual, é inegável que o tempoParquet
de tramitação do procedimento investigatório criminal estende-se por
tempo superior ao usualmente recomendado, não obstante as alegações
relativas à complexidade do feito e eventuais entraves para o desenrolar
das investigações.
3. Desse modo, prudente fixar prazo para a conclusão do inquérito, com
o fito de evitar o perecimento das investigações, pois o prazo até aqui
transcorrido aponta para a superação dos limites do razoável.
4. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de agosto de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo. Tal
preceito constitucional, aplica-se aos inquéritos policiais e judiciais em
curso, evitando-se investigações eternas.
2. Neste caso, o inquérito policial foi instaurado em agosto de 2021,
visando apurar suposto crime de sonegação fiscal. Não obstante os
argumentos apresentados pelo  estadual, é inegável que o tempoParquet
de tramitação do procedimento investigatório criminal estende-se por
tempo superior ao usualmente recomendado, não obstante as alegações
relativas à complexidade do feito e eventuais entraves para o desenrolar
das investigações.
3. Desse modo, prudente fixar prazo para a conclusão do inquérito, com
o fito de evitar o perecimento das investigações, pois o prazo até aqui
transcorrido aponta para a superação dos limites do razoável.
4. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE SÃO PAULO, contra decisão proferida no julgamento do recurso
ordinário manejado em benefício de Flávia Cristina Fronterotta Sacchi.

O  argumenta que a demora na conclusão do inquérito não é fruto deParquet
desídia estatal, mas do comportamento da investigada. Em suas razões, o agravante
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informa que a agravada constituiu advogado para acompanhar o inquérito, mas a petição
juntada deixou de mencionar seu endereço, além disso, teria provocado o adiamento da
própria oitiva, marcada para maio de 2024.

O agravante aduz que os fatos apurados são complexos e a investigada criou
diversas dificuldades para a continuidade das apurações, de modo que não pode o Estado
ser prejudicado em sua função de investigar com a imposição de prazo exíguo para o
encerramento o inquérito.

Diante disso, requer o provimento deste agravo para reformar a decisão
impugnada, mantendo-se o curso do inquérito policial.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais
exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não
constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser
preservados.

Conforme menciona a decisão agravada, foi instaurado o Inquérito Policial n.
1525724-44.2021.8.26.0050 em agosto de 2021. O objetivo é apurar possível
irregularidade fiscal causada por suposta falta de pagamento de tributos relativos a uma
doação de cotas da empresa  a seus filhosFAZ – Participação e Empreendimentos Ltda.
menores. As investigações tiveram início em agosto de 2021. O prejuízo aos cofres
públicos é da ordem de R$ 113.021,00 (cento e treze mil e vinte e um reais).

Neste caso, não obstante os argumentos apresentados pelo  estadual, éParquet
inegável que o tempo de tramitação do procedimento investigatório criminal —
instaurado em 2021 — estende-se por tempo superior ao usualmente recomendado, não
obstante as alegações relativas à complexidade do feito e eventuais entraves para o
desenrolar das investigações. O inquérito se desenvolve há quase três anos, de maneira
que se afigura prudente fixar prazo para a conclusão do inquérito, com o fito de evitar o
perecimento das investigações, pois o prazo até aqui transcorrido aponta para a superação
dos limites do razoável.

Como é cediço, a Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve:
"a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do

". No entanto, essaprocesso e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação
garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o
devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam
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ser asseguradas às partes no curso do processo. Tal preceito constitucional, aplica-se aos
inquéritos policiais e judiciais em curso, evitando-se investigações eternas.

Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. PECULATO.
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TRANCAMENTO DO INQUÉRITO.
CARÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA.
MOROSIDADE NO DESFECHO DAS INVESTIGAÇÕES. PRAZO
PARA ENCERRAMENTO DO INQUÉRITO FIXADO. WRIT NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato
judicial impugnado.
2. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento
de inquérito por meio do habeas corpus é medida excepcional, que
somente deve ser adotada quando houver inequívoca comprovação da
atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção da
punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a
materialidade do delito, o que não se infere não hipótese dos autos.
3. Se as instâncias ordinárias, com fundamento em elementos de
convicção colhidos nos autos, reconheceram a presença de justa causa
para as investigações, pois existiriam fortes indícios da participação do
ora paciente em fraudes e em desvio de valores do Banco do Brasil S/A
praticados por funcionários da instituição financeira, para afastar tal
conclusão seria necessário revolver o contexto fático-probatório,
providência que não se coaduna, a toda evidência, com a via estreita do
habeas corpus.
4. O reconhecimento da falta de justa causa para que seja dada
continuidade às investigações, ao argumento de inexistência dos fatos e
de atipicidade das condutas, exige profundo exame do contexto
probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do writ. Por certo,
não parece razoável admitir que o Judiciário termine por cercear as
atividades investigativas da polícia e o exercício do  pelojus accusationis
Ministério Público, ainda na fase pré-processual, salvo se
manifestamente demonstrada a presença de constrangimento ilegal.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido da autonomia e
independência das esferas civil, penal e administrativa, razão por que
eventual improcedência de demanda ajuizada na esfera civil não vincula
a ação penal instaurada em desfavor do paciente. Deveras, mesmo que o
julgador cível tenha julgado improcedente a ação indenizatória ajuizada
pelo Posto Parque Industrial BSB Derivados de Petróleo LTDA,
favorecido do empréstimo autorizado pelo ora paciente, em desfavor do
Banco do Brasil S/A, por ter reconhecido a regularidade da operação
bancária, tal conclusão não afasta o prosseguimento das investigações
sobre eventuais crimes dela decorrentes, não sendo possível concluir pela
atipicidade das condutas.
6. Os autos revelam que após o encerramento de auditoria realizada para
a apuração de possíveis infrações disciplinares, o Banco do Brasil S/A
demitiu, por justa causa, o ora paciente e os demais funcionários
envolvidos nas irregularidades. Ora, caso houvesse sido reconhecida a
ausência de desvio de conduta nas operações sob suspeita ou de prejuízo
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causado à sociedade de economia mista, o investigado não teria sido
demitido pela prática de "ato de improbidade"; por "incontinência de
conduta ou mau procedimento; e "por ato de indisciplina ou
insubordinação", nos moldes do art. 482, alíneas "a", "b" e "h", da
Consolidação das Leis do Trabalho.
7. Embora o relatório da auditoria não tenha sido imediatamente entregue
pela instituição bancária por estar sob sigilo, a autoridade policial foi
aconselhada a promover a sua juntada na via judicial, em , não15/4/2014
sendo possível concluir que os autos ainda não tenham sido instruídos
com cópia de tal documento.
8. Conquanto a Constituição Federal consagre a garantia da duração
razoável do processo, o excesso de prazo na conclusão do inquérito
policial somente poderá ser reconhecido caso venha a ser demonstrado
que as investigações se prolongam de forma desarrazoada, sem que a
complexidade dos fatos sob apuração justifique tal morosidade. Por outro
lado, ainda que não tenha sido decretada a sua custódia preventiva ou a
qualquer outra medida cautelar, inegável reconhecer que o
prosseguimento do inquérito por prazo indefinido traz inegável
constrangimento ao investigado, máxime se ele houver sido formalmente
indiciado.
9. No caso, conforme o reconhecido pela Corte de origem, os fatos são
complexos, pois versam sobre a atuação de quadrilha composta por
múltiplos agentes, os quais estariam envolvidos em quatros esquemas
criminosos distintos, que guardariam relação de interdependência, tendo
sido necessário executar inúmeras medidas cautelares e diligências.
Ainda, segundo o afirmado pelas instâncias ordinárias, o dominus litis
ainda não formou seu convencimento acerca da materialidade e autoria
delitivas, o que ensejou pedido de novas diligências, que ainda estariam
pendentes de realização. Demais disso, das informações prestadas pelo
Juízo de 10ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal,
verifica-se ter sido proferida decisão nos autos, em ,18/10/2018
transferindo o do inquérito da Delegacia de Combate do Crime
Organizado do Distrito Federal para Polícia Federal.
10. Segundo as informações prestadas pela 10ª Vara Federal da Seção
Judiciária do Distrito Federal, foi determinando o desbloqueio dos bens,
valores e das contas bancárias pertencentes ao paciente e à sua esposa,
cuja restrição havia sido decretada nos autos. Além disso, em pesquisa
realizada no sítio eletrônico do Tribunal Regional Federal da 1ª Região,
verificou-se a baixa definitiva dos autos ao Departamento de Polícia
Federal, em .10/9/2019
11. Conforme o reconhecido em recente julgado desta Quinta Turma,
"afigura-se prudente fixar prazo para conclusão do inquérito policial,
com o objetivo de evitar o perecimento de toda a investigação já
realizada, pois o prazo transcorrido até aqui indica a iminência de que
seja ultrapassada a fronteira da razoabilidade, que poderia caracterizar,
de forma superveniente, constrangimento ilegal. Assim, impõe-se a
limitação do prazo para o encerramento das diligências em curso, que
devem ser concluídas no prazo máximo de 30 (trinta) dias" (AgRg no HC
491.639/MA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).30/05/2019 04/06/2019
12. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, tão somente para
fixar o prazo improrrogável de 30 dias para o desfecho do inquérito
policial, a contar a publicação do acórdão. (HC n. 444.293/DF, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 3/12/2019

)13/12/2019
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DELITOS DE ESTELIONATO E FALSIDADE IDEOLÓGICA.
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL POR EXCESSO DE
PRAZO, BEM COMO POR AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA,
DECORRENTE DE FALTA DE PERÍCIA GRAFOSCÓPICA.
CONCLUSÃO DO INQUÉRITO. PROVA PERICIAL JUNTADA AOS
AUTOS. REMESSA AO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA
OFERECIMENTO DE ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL.
ALTERAÇÃO DO CENÁRIO FÁTICO-PROCESSUAL. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO, TÃO SOMENTE PARA FIXAR O
PRAZO DE 30 DIAS PARA QUE O MEMBRO DO MINISTÉRIO
PÚBLICO APRESENTE O ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO
PENAL, OFEREÇA A DENÚNCIA OU PROMOVA O
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. AGRAVO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O agravante busca o trancamento do inquérito policial por excesso de
prazo, bem como por falta justa causa, decorrente da ausência de perícia
grafoscópica, imprescindível, segundo a defesa, à configuração dos
delitos em questão - estelionato e falsidade ideológica (arts. 171 e 299 do
Código Penal).
Segundo as informações prestadas pelo Juízo da 17ª Vara Criminal de
Recife -PE, o inquérito policial foi remitido ao Núcleo de Acordo de Não-
Persecução Penal (NANPP), após a juntada da perícia grafoscópica
realizada pelo Instituto de Criminalística.
Diante desse novo cenário fático-processual, consubstanciado na juntada
da perícia técnica e na conclusão do inquérito policial, com a remessa ao
Ministério Público, fica prejudicada a pretensão de trancamento do
inquérito.
2. Considerando, porém, o tempo transcorrido e a notícia de que ainda
não houve manifestação do Ministério Público, mostra-se necessária a
delimitação de prazo para a atuação do parquet, tendo em vista o
princípio da razoabilidade na duração do processo.
3. Agravo regimental parcialmente provido, fixando o prazo de 30 dias
para que o membro do Ministério Público apresente o acordo de não
persecução penal, ofereça a denúncia ou promova o arquivamento do
inquérito policial.
(AgRg no RHC n. 145.515/PE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de )26/4/2022 3/5/2022

 
Assim, diante das razoes apresentadas no  agravado, acima reiteradas, decisum

 a este agravo regimental.nego provimento

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0023030-3 RHC 210.545 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15257244420218260050  23147575220248260000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLAVIA CRISTINA FRONTEROTTA SACCHI 
ADVOGADOS : AGNES ARES BALDINI  - SP099750

 RODRIGO RAMÓN BEZERRA  - SP251910
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Investigação Penal - Trancamento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : FLAVIA CRISTINA FRONTEROTTA SACCHI 
ADVOGADOS : AGNES ARES BALDINI  - SP099750

 RODRIGO RAMÓN BEZERRA  - SP251910

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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